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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2012
Mensagem A-nº 007/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 269, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.008.


De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os estabelecimentos públicos de ensino do Estado a enviar, aos pais ou responsáveis pelos alunos, carta informando os respectivos indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Respeitados os propósitos do legislador, explicitados na justificativa, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade.

Cumpre assinalar que o Governo compartilha da justa preocupação do Poder Legislativo com o aprimoramento da educação nas escolas públicas estaduais, e vem implementando a largo tempo as providências cabíveis, conforme a política administrativa vigente, atento aos variados aspectos que envolvem o tema.

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, denominado IDEB, foi concebido pelo Decreto federal nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que criou o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído mediante a conjugação dos esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando em regime de colaboração, das famílias e da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica.

Nos termos do regulamento, a qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinado com o desempenho dos alunos.

Tratando-se de instrumento de política educacional federal, a vinculação dos entes federativos é feita por meio de termo de adesão voluntária, gerando as consequentes obrigações. Nesse contexto, no âmbito das atribuições administrativas que lhe são próprias, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo aderiu ao Plano e divulga os resultados.

A divulgação pretendida, portanto, insere-se exatamente no campo dessas atribuições de natureza puramente administrativa, relativas à organização dos serviços da educação. Sendo assim, sob a ótica constitucional, criar tal obrigação por lei, se necessário fosse, depende da iniciativa do Governador, que, no caso, é privativa, para desencadear o eventual processo legislativo, a depender do prévio exame de conveniência e oportunidade.

A propósito, saliento a desnecessidade de lei para tratar da matéria, pois o Estado de São Paulo participa do Plano, por intermédio da atuação regular da Secretaria da Educação, que, além dessa parceria com o ente federal, trabalha como seus próprios índices, conforme a Resolução SE nº 27, 29 de março de 1996, que dispõe sobre o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, e a Resolução SE nº 74, de 6 de novembro de 2008, que instituiu o Plano de Qualidade da Escola - PQE e o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo - IDESP.

Diante desse quadro, é de se concluir que o projeto de lei colide com a ordem constitucional ao estabelecer procedimento concreto para a Administração Pública, pois a gestão administrativa dos negócios do Estado constitui matéria de competência privativa do Governador (Constituição da República: artigo 61, § 1º, II, “e”; Constituição do Estado: artigo 47, incisos II, XIV e XIX), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado (artigo 2º, Constituição da República; artigo 5º, “caput”, Constituição do Estado).

Finalmente, é oportuno registrar que a questão relativa à competência, em semelhantes situações, vem sendo decidida pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de decretar a inconstitucionalidade das leis. São exemplos dessa diretriz, dentre tantas, as decisões proferidas nos seguintes casos: ADI nº 1144MC/RS e ADI nº 2857/ES.
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 269, de 2012, e fazendo-os publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

